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RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : ROSA RACHEL MARCOVICI GARCIA
ADVOGADOS : CRISTIANO REIS GIULIANI - MG074021
  DANNIEL DIAS JACOME REIS - DF031744
AGRAVADO : UNIÃO

EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. PRESCRIÇÃO. 
LEI ESPECIAL. CÓDIGO CIVIL. INAPLICABILIDADE.  
1. Consoante o entendimento desta Corte, havendo lei especial que 
regula a prescrição das pretensões contra a Fazenda Pública 
(Decreto n. 20.910/1932), não há que se falar na aplicação do 
Código Civil, norma geral.
2. Hipótese em que, sendo a discussão relacionada ao 
reenquadramento de servidora do Ministério das Relações 
Exteriores, não pode ser aplicada a causa impeditiva de transcurso 
do prazo prescricional previsto no art. 198, II, do Código Civil, já 
que há lei específica quanto ao tema.
3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 17/05/2022 a 23/05/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa e Manoel Erhardt 
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 
Brasília, 23 de maio de 2022.

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR.  MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por ROSA RACHEL 
MARCOVICI GARCIA contra decisão de minha lavra, proferida às e-STJ fls. 665/671, em 
que conheci em parte do especial e, nessa extensão, neguei-lhe provimento para afastar a causa 
interruptiva de prescrição em virtude da não incidência do art. 198, II, do Código Civil na 
hipótese dos autos. Ainda, apliquei a Súmula 7 do STJ quanto à alteração da verba honorária. 

Aduz a agravante que "não está em debate a incidência ou não da 
prescrição quinquenal, que obedece às regras da lei especial atinente à Fazenda Pública 
(Decreto n. 20.932). O que se está a decidir é a existência de impedimento legal para o curso da 
prescrição, seja para impedir seu começo, seja para suspender-lhe o prazo. Nesse ponto – 
impedimento e suspensão de prescrição – inexiste lei especial para a Fazenda Pública. Logo, há 
de valer a regra geral" (e-STJ fl. 677). 

Requer, assim, a reconsideração ou reforma da decisão atacada a fim de 
que seja reconhecida a causa de interrupção da prescrição. 

É o relatório.
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RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : ROSA RACHEL MARCOVICI GARCIA 
ADVOGADOS : CRISTIANO REIS GIULIANI  - MG074021 
   DANNIEL DIAS JACOME REIS  - DF031744 
AGRAVADO  : UNIÃO 
 

  

EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. PRESCRIÇÃO. LEI 
ESPECIAL. CÓDIGO CIVIL. INAPLICABILIDADE.  
1. Consoante o entendimento desta Corte, havendo lei especial que 
regula a prescrição das pretensões contra a Fazenda Pública (Decreto n. 
20.910/1932), não há que se falar na aplicação do Código Civil, norma 
geral.
2. Hipótese em que, sendo a discussão relacionada ao reenquadramento 
de servidora do Ministério das Relações Exteriores, não pode ser 
aplicada a causa impeditiva de transcurso do prazo prescricional 
previsto no art. 198, II, do Código Civil, já que há lei específica quanto 
ao tema. 
3. Agravo interno desprovido. 
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VOTO

O EXMO. SR.  MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

De início, registre-se que, conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, 
"aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 
de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, 
com as interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" 
(Enunciado Administrativo n. 2).

Na presente hipótese, este recurso ataca decisão proferida no 
julgamento de recurso especial interposto ainda sob a égide do CPC/1973.

Feitas essas considerações, observa-se que o presente agravo não 
merece prosperar.

Com efeito, consoante explicitado no decisum ora recorrido, inaplicável 
a causa impeditiva de transcurso do prazo prescricional de que trata o art. 198, II, do Código 
Civil ao caso dos autos.

O referido artigo dispõe que não corre a prescrição contra os ausentes 
do País em serviço público da União, dos Estados ou dos Municípios. Não obstante, como bem 
destacado pela União, havendo lei especial que regula a prescrição das pretensões  contra a 
Fazenda Pública, não há que se falar na aplicação do Código Civil, já que esta é norma geral. 

Assim, aplica-se à hipótese o disposto no art. 1º do Decreto n. 
20.910/1932:  

Art. 1º As dívidas passivas da União, dos Estados e dos Municípios, bem assim 
todo e qualquer direito contra a Fazenda federal, estadual ou municipal, seja qual 
fora a sua natureza, prescrevem em cinco anos contados da data do ato ou fato do 
qual se originarem.

Nesse sentido, ambas as Turmas da Primeira Seção desta Corte, 
analisando hipóteses similares à dos presentes autos, que envolviam discussão relacionada ao 
reenquadramento de servidores do Itamaraty, já se pronunciaram acerca da não incidência de tal 
causa impeditiva de transcurso do lapso prescricional, em julgados assim ementados: 

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. PRESCRIÇÃO. LEI ESPECIAL. 
CÓDIGO CIVIL. INAPLICABILIDADE. 1. Consoante o entendimento desta 
Corte, havendo lei especial que regula a prescrição das pretensões contra a Fazenda 
Pública (Decreto n. 20.910/1932), não há que se falar na aplicação do Código 
Civil, norma geral.
2. Hipótese em que, sendo a discussão relacionada ao reenquadramento de 
servidores do Itamaraty, não pode ser aplicada a causa impeditiva de transcurso do 
prazo prescricional previsto no art. 198, II, do Código Civil, já que há lei específica 
quanto ao tema.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp 1512301/DF, de minha relatoria, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
12/12/2017, DJe 19/02/2018)
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Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO. AUXILIAR LOCAL. REENQUADRAMENTO COMO 
SERVIDOR ESTATUTÁRIO. DIFERENÇAS REMUNERATÓRIAS. 
PAGAMENTO SUJEITO À PRESCRIÇÃO QUINQUENAL.
1. O pagamento das diferenças remuneratórias decorrentes do enquadramento de 
auxiliar local como servidora estatutária está sujeito ao prazo prescricional 
quinquenal por força do Decreto 20.910/32. Ademais, não há falar na suspensão do 
prazo prescricional do art. 198, II, do Código Civil, uma vez que o caso não 
envolve saída do servidor público do País em razão de serviço público da União, 
dos Estados ou dos Municípios.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 367.329/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 11/03/2014, DJe 17/03/2014)

Importante registrar que a Primeira Seção deste Tribunal (embora 
analisando temática diversa da encartada nos presentes autos), em recurso submetido à 
sistemática do art. 543-C do CPC/1973, já teve a oportunidade de destacar o caráter de norma 
especial do Decreto n. 20.910/1932, ao regulamentar a prescrição das pretensões formuladas 
contra a Fazenda Pública, seja qual for a sua natureza, em detrimento das disposições previstas 
no Código Civil, diploma que regula o tema de maneira geral.

O julgado adotou a seguinte ementa, destacada no que importa ao 
ponto ora sob análise:

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA (ARTIGO 543-C DO CPC). RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO. AÇÃO INDENIZATÓRIA. PRESCRIÇÃO. PRAZO QUINQUENAL 
(ART. 1º DO DECRETO 20.910/32) X PRAZO TRIENAL (ART. 206, § 3º, V, DO 
CC). PREVALÊNCIA DA LEI ESPECIAL. ORIENTAÇÃO PACIFICADA NO 
ÂMBITO DO STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.
1. A controvérsia do presente recurso especial, submetido à sistemática do art. 
543-C do CPC e da Res. STJ n 8/2008, está limitada ao prazo prescricional em ação 
indenizatória ajuizada contra a Fazenda Pública, em face da aparente antinomia do 
prazo trienal (art. 206, § 3º, V, do Código Civil) e o prazo quinquenal (art. 1º do 
Decreto 20.910/32).
2. O tema analisado no presente caso não estava pacificado, visto que o prazo   
prescricional nas ações indenizatórias contra a Fazenda Pública era defendido de 
maneira antagônica nos âmbitos doutrinário e jurisprudencial. Efetivamente, as 
Turmas de Direito Público desta Corte Superior divergiam sobre o tema, pois 
existem julgados de ambos os órgãos julgadores no sentido da aplicação do prazo 
prescricional trienal previsto no Código Civil de 2002 nas ações indenizatórias 
ajuizadas contra a Fazenda Pública. Nesse sentido, o seguintes precedentes:  REsp 
1.238.260/PB, 2ª Turma, Rel.
Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 5.5.2011; REsp 1.217.933/RS, 2ª Turma, 
Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 25.4.2011; REsp 1.182.973/PR, 2ª Turma, 
Rel. Min. Castro Meira, DJe de 10.2.2011; REsp 1.066.063/RS, 1ª Turma, Rel. Min. 
Francisco Falcão, DJe de 17.11.2008; EREspsim 1.066.063/RS, 1ª Seção, Rel. Min. 
Herman Benjamin, DJe de 22/10/2009). A tese do prazo prescricional trienal 
também é defendida no âmbito doutrinário, dentre outros renomados 
doutrinadores: José dos Santos Carvalho Filho ("Manual de Direito 
Administrativo", 24ª Ed., Rio de Janeiro: Editora Lumen Júris, 2011, págs. 
529/530) e Leonardo José Carneiro da Cunha ("A Fazenda Pública em Juízo", 8ª 
ed, São Paulo: Dialética, 2010, págs. 88/90).
3. Entretanto, não obstante os judiciosos entendimentos apontados, o atual e 
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Superior Tribunal de Justiça

consolidado entendimento deste Tribunal Superior sobre o tema é no sentido da 
aplicação do prazo prescricional quinquenal - previsto do Decreto 20.910/32 -  nas 
ações indenizatórias ajuizadas contra a Fazenda Pública, em detrimento do prazo 
trienal contido do Código Civil de 2002.

4. O principal fundamento que autoriza tal afirmação decorre da natureza 
especial do Decreto 20.910/32, que regula a prescrição, seja qual for a sua 
natureza, das pretensões formuladas contra a Fazenda Pública, ao contrário da 
disposição prevista no Código Civil, norma geral que regula o tema de maneira 
genérica, a qual não altera o caráter especial da legislação, muito menos é 
capaz de determinar a sua revogação. Sobre o tema: Rui Stoco ("Tratado de 
Responsabilidade Civil". Editora Revista dos Tribunais, 7ª Ed. - São Paulo, 
2007; págs. 207/208) e Lucas Rocha Furtado ("Curso de Direito 
Administrativo". Editora Fórum, 2ª Ed. - Belo Horizonte, 2010; pág. 1042).
5. A previsão contida no art. 10 do Decreto 20.910/32, por si só, não autoriza a 
afirmação de que o prazo prescricional nas ações indenizatórias contra a Fazenda 
Pública foi reduzido pelo Código Civil de 2002, a qual deve ser interpretada pelos 
critérios histórico e hermenêutico. Nesse sentido: Marçal Justen Filho ("Curso de 
Direito Administrativo". Editora Saraiva, 5ª Ed. - São Paulo, 2010; págs. 
1.296/1.299).
6. Sobre o tema, os recentes julgados desta Corte Superior: AgRg no AREsp 
69.696/SE, 1ª Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe de 21.8.2012; AgRg nos 
EREsp 1.200.764/AC, 1ª Seção, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, DJe de 6.6.2012; 
AgRg no REsp 1.195.013/AP, 1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJe de 
23.5.2012; REsp 1.236.599/RR, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJe de 
21.5.2012; AgRg no AREsp 131.894/GO, 2ª Turma, Rel. Min. Humberto Martins, 
DJe de 26.4.2012; AgRg no AREsp 34.053/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Napoleão 
Nunes Maia Filho, DJe de 21.5.2012; AgRg no AREsp 36.517/RJ, 2ª Turma, Rel. 
Min. Herman Benjamin, DJe de 23.2.2012; EREsp 1.081.885/RR, 1ª Seção, Rel. 
Min. Hamilton Carvalhido, DJe de 1º.2.2011.
7. No caso concreto, a Corte a quo, ao julgar recurso contra sentença que 
reconheceu prazo trienal em ação indenizatória ajuizada por particular em face do 
Município, corretamente reformou a sentença para aplicar a prescrição quinquenal 
prevista no Decreto 20.910/32, em manifesta sintonia com o entendimento desta 
Corte Superior sobre o tema.
8. Recurso especial não provido. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do 
CPC, e da Resolução STJ 08/2008. (REsp 1251993/PR, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 12/12/2012, DJe 
19/12/2012)

Isso posto, no caso dos autos, o aresto hostilizado não merece reforma. 

Deixo de aplicar a multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, 
tendo em vista que o mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária 
imposição da sanção, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência 
do recurso, por decisão unânime do Colegiado, como no caso em análise.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo interno. 

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 17/05/2022 a 23/05/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ROSA RACHEL MARCOVICI GARCIA
ADVOGADOS : CRISTIANO REIS GIULIANI - MG074021

DANNIEL DIAS JACOME REIS - DF031744
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REGIME ESTATUTÁRIO - ENQUADRAMENTO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ROSA RACHEL MARCOVICI GARCIA
ADVOGADOS : CRISTIANO REIS GIULIANI - MG074021

DANNIEL DIAS JACOME REIS - DF031744
AGRAVADO : UNIÃO

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 17/05/2022 a 23/05
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 24 de maio de 2022
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